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Nos termos do art. 60 da Lei n°. 9.430/96, as empresas submetidas ao regime
de liquidagdo extrajudicial submetem-se as mesmas regras de incidéncia de
impostos e contribuigdes aplicaveis as demais pessoas juridicas. Sob essa
Otica, na auséncia de previsdo legal em sentido contrério, cabe a incidéncia de
multa de oficio sobre tais empresas quando a irregularidade constatada assim
0 exigir.

Recurso Especial do Procurador Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

ao Recurso Especial da Fazenda Nacional. Vencidas as Conselheiras Tatiana Midori
Migiyama, Frika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello ¢ Maria Teresa
Martinez Lopez, que negavam provimento. A Conselheira Tatiana Midori Migiyama
apresentara declaragdo de voto.

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

Demes Brito - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas

Barreto, Henrique Pinheiro Torres, Tatiana Midori Miyiana, Demes Brito, Julio César Alves
Ramos, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo da Costa Possas, Erica Costa Camargos
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 EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. MULTA DE OFÍCIO.CABIMENTO.
 Nos termos do art. 60 da Lei nº. 9.430/96, as empresas submetidas ao regime de liquidação extrajudicial submetem-se às mesmas regras de incidência de impostos e contribuições aplicáveis às demais pessoas jurídicas. Sob essa ótica, na ausência de previsão legal em sentido contrário, cabe a incidência de multa de ofício sobre tais empresas quando a irregularidade constatada assim o exigir.
 Recurso Especial do Procurador Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional. Vencidas as Conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Maria Teresa Martínez López, que negavam provimento. A Conselheira Tatiana Midori Migiyama apresentará declaração de voto.
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 Demes Brito - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas Barreto, Henrique Pinheiro Torres, Tatiana Midori Miyiana, Demes Brito, Júlio César Alves Ramos, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo da Costa Pôssas, Érica Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martinez López e Carlos Alberto Freitas Barreto.
 
  Trata-se de recurso especial de divergência, tempestivo, interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, em face do Acórdão nº 3201-001.290, que possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 31/12/2007
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. APLICAÇÃO DE MULTA REGULAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE.
Auto de infração lavrado para a cobrança de multa regulamentar por descumprimento de obrigações acessórias relativas ao IOF de companhia seguradora em liquidação extrajudicial.
O art 18, alínea "f", da Lei 6.024/74 prescreve que não correm contra a massa, quando da decretação de liquidação extrajudicial, as multas decorrentes de infrações administrativas.
O art. 60 da Lei n. 9430/96 não alberga hipóteses de normas sancionatórias.
Reproduzo trecho do relatório do acórdão a quo, com a descrição inicial do litígio:
�A ora Recorrente, em liquidação extrajudicial, foi autuada no montante de R$ 17.474.610,46, por descumprimento das obrigações acessórias do IOF, relativas aos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005.
Através de Termo de Intimação Fiscal foi intimada a apresentar as informações relativas ao recolhimento do IOF, contudo, informou não ter localizado os documentos que comprovassem o recolhimento diretamente pela seguradora ou qualquer outra forma de recolhimento de IOF, de sorte que se lavrou o auto de infração por descumprimento das obrigações acessórias relativas ao IOF, aplicando-se multa regulamentar de 5%, conforme Decreto n° 4.494/02, artigos 43, 44 e 55, inciso II.
Consta ainda dos autos, a justificativa da Recorrente pela impossibilidade de apresentação da documentação pertinente, em vista da depredação de equipamentos de sistemas automatizados que poderiam conter tais informações.
 Apresentada tempestivamente impugnação, foi mantido o lançamento, pelo Acórdão n°0521.945,da 3ª Turma da DRJ/CPS, assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 31/12/2007
LANÇAMENTO DE OFICIO. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PENALIDADE. REGIME LEGAL APLICÁVEL.
A partir da vigência da Lei n° 9.430, de 1996, especialmente de seu art. 60, as pessoas jurídicas sob liquidação extrajudicial estão submetidas às mesmas normas tributárias das demais, pelo que correta a aplicação de penalidade por descumprimento de obrigação acessória.
Lançamento Procedente
Verifica-se que o fundamento da decisão recorrida foi o art.60 da Lei nª 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que determinou que as empresas em regime de liquidação extrajudicial, passariam a se sujeitar às normas de incidência dos impostos e contribuições de competência da União.
Em sede de recurso voluntário, foram apresentados os argumentos de defesa:
i. foi decretada a liquidação extrajudicial da Recorrente, através da Portaria SUSEP 2231, de 17 de agosto de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 18 de agosto de 2005;
ii. a imposição de vultosa multa à massa liquidanda prejudica os credores, milhares de segurados, corretores, que deixarão de receber suas indenizações, preteridos emfavor de multas aplicadas pelo próprio Ministério da Fazenda que, em última análise, decretou a liquidação extrajudicial;
iii. há ofensa à legislação aplicável às liquidações extrajudiciais, eis que com a decretação da liquidação, afasta-se a incidência de juros (item "c" do artigo 98 do Decreto-lei 73 e multa (equiparável à cláusula penal, prevista no item "b" do mesmo diploma);
iv. o art.18 da Lei 6.024, letra "f', obsta a imposição à liquidanda de "penas pecuniárias por infração de leis penais ou administrativas";
v. por força de lei, a empresa em liquidação extrajudicial é exceção à regra do artigo 57 da MP 215833/01;
vi. não houve condições de apresentação da documentação contábil e fiscal pois estes foram extraviados, em situação de conotações criminais das quais a empresa é vítima, e não agente de crime;
vii. a multa milionária ofende aos princípios da razoabilidade, do contraditório e da ampla defesa, além do princípio da legalidade;
viii. o fato de a massa se "sujeitar às normas de incidência dos impostos e contribuições de competência da União aplicáveis às pessoas jurídicas, em relação às operações praticadas...", não representa a revogação do artigo 98 do Decreto-lei 73, não havendo sequer a menção ao dito dispositivo, na parte final da Lei 9430�.
A Procuradoria da Fazenda Nacional, em seu recurso, suscita divergência jurisprudencial pelo o afastamento da multa com base no Art. 18, alínea "f", da Lei 6.024/74, colaciona como paradigma do recurso, os Acórdãos nºs 101-95.856 e 103-22.670, onde em ambos os julgados os recorrentes eram instituições financeiras. Vejamos a ementa do primeiro, transcrita a seguir na parte que identifica análise do presente caso. (grifos nossos):
Acórdão nº 101-95.856
(...)
MULTA DE OFÍCIO � PESSOA JURÍDICA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. A questão da reclamação de multa das empresas em processo de liquidação extrajudicial diz respeito à fase de execução, não cabendo ao julgador declará-la indevida quando configurados os pressupostos legais para sua imposição.
O recurso especial foi admitido mediante despacho de fls. 123/125, cujo trecho reproduzo a seguir:
�Neste ponto, cabe ressaltar que o acórdão recorrido decidiu por afastar multa regulamentar relativa ao IOF, baseando-se no Art. 18 da Lei 6.024/74, a qual versa sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras, sendo que o referido dispositivo prevê a "não reclamação de correção monetária de quaisquer divisas passivas, nem de penas pecuniárias por infração de leis penais ou administrativas" após a decretação da liquidação extrajudicial.
Por sua vez, o acórdão paradigma antes transcrito firma entendimento diverso, ao também tratar de recurso interposto por instituição financeira, sobre a mesma matéria relativa à incidência de multa contra empresas em processo de liquidação, decidiu que não cabe ao julgador declarar como indevida a multa, uma vez configurados os pressupostos legais para a sua aplicação, sendo que tal questão deverá ser enfrentada apenas na fase de execução�.
Regularmente intimada, a Recorrida não apresentou suas contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Demes Brito, Relator

O Recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade a esta instância. Dele conheço.
Trata-se de auto de infração em face do sujeito passivo, em liquidação extrajudicial pelo descumprimento das obrigações acessórias de IOF, relativas aos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005.
No Termo de Verificação de Infração de fls. 35/43, a Autoridade Autuante contextualiza da seguinte forma o lançamento:
�Nos trabalhos (.) verificou-se que o contribuinte não conseguiu comprovar o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas a IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e I0F. Foi verificado ainda o agravante de não dispor da documentação contábil e fiscal prevista em lei, e ainda depredação de equipamentos de sistemas automatizados que poderiam conter tais informações, conforme se verifica na resposta a Termo de Intimação n° 21 (.), através do Oficio IOF.LIQ/INTERBRAZIL N° 1375/2006, onde liquidante descreve a seguinte situação encontrada na empresa:
Após a decretação da liquidação extrajudicial, que foiefetivada nos escritórios da empresa liquidada (...), por solicitação do Liquidante nomeado (...), se dirigiram à sede da Seguradora (...) para que verificassem a situação daquele local e fizessem Back-up dos arquivos magnéticos de todas as operações e registros da empresa. Para surpresa geral, foi constatada situação de completa depredação das instalações dos sistemas computadorizados, tendo sido apurado que os equipamentos, que possivelmente continham os arquivos e registros contábeis e operacionais da empresa, não se encontravam mais no local. fl.75�.
Como visto, não há discussão acerca da ocorrência dos fatos que motivaram a imposição da multa, quais sejam, a falta de apresentação das informações determinadas pela legislação tributária. Tanto não há controvérsia que o sujeito passivo sustentou em sua defesa a impossibilidade de apresentá-las por conta da dilapidação das instalações da empresa sob liquidação extrajudicial.
Neste ponto, não há como considerar tal argumentação. Considerando a destruição dos registros fiscais do sujeito passivo, isso não pode servir de justificativa contra a multa por descumprimento de obrigação tributária.
Passo ao mérito do Recurso.
Em análise aos autos, verifico que se mostra equivocada a decisão recorrida, visto que a legislação que trata da liquidação extrajudicial e das falências rege a cobrança de créditos (os tributários, os de origem comercial, financeira etc) em situações relativas a devedores insolventes. Não existe vedação legal para o lançamento do crédito tributário, fase anterior à cobrança. Tal legislação veda que sejam reclamadas as penas pecuniárias, ou seja, não se pode habilitar esse crédito, tal fato será analisado no âmbito do processo de liquidação.
Com efeito, para maior evidencia do caso em espécie, reproduzo abaixo o art. 18, alínea �f�, da Lei nº 6.024/1974:
Art. 18. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos:
(...)
f) não reclamação de correção monetária de quaisquer dividas passivas, nem de penas pecuniárias por infração de leis penais ou administrativas. (grifo nosso).
Vejamos o artigo 34 da mesma norma e o artigo 23, parágrafo único, inciso III, do Decreto Lei nº 7.661/45:
Art. 34. Aplicam-se a liquidação extrajudicial no que couberem e não colidirem com os preceitos desta Lei, as disposições da Lei de Falências (decreto-lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945),equiparando-se ao síndico, o liquidante, ao juiz de falência, o Banco Central do Brasil (...)
Art. 23.[...] Parágrafo único. Não podem ser reclamados na falência: [...] III � as penas pecuniárias por infração das leis penais e administrativas.(grifo nosso)
Portanto, não há óbice legal para o lançamento tributário, contudo, atividade está vinculada, obrigatória, nos termos do artigo 142 do CTN, sob pena de responsabilidade. Ademais, como regra geral, a inobservância de norma jurídica cujo resultado seja o recolhimento a menor de tributo implica em sanção, que visa reparar o dano e/ou inibir tal conduta. Dessa forma, em havendo lançamento por parte da autoridade fiscal, cabe a imposição da multa de ofício. 
Além disso, a empresa em liquidação extrajudicial não se constitui exceção à regra geral, nos termos do art. 60 da Lei no. 9.430/96:
Art. 60. As entidades submetidas aos regimes de liquidação extrajudicial e de falência sujeitam-se às normas de incidência dos impostos e contribuições de competência da União aplicáveis às pessoas jurídicas, em relação às operações praticadas durante o período em que perdurarem os procedimentos para a realização de seu ativo e o pagamento do passivo.
Para corroborar esse entendimento, a 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao julgar o Processo nº 10680.008628/200356, entendeu nos termos do art. 60 da Lei nº. 9.430/96, que as empresas submetidas ao regime de liquidação extrajudicial submetem-se às mesmas regras de incidência de impostos e contribuições aplicáveis às demais pessoas jurídicas, conforme se extrai da ementa colacionada:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/11/1997 a 28/02/2002
MULTA DE OFÍCIO. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CABIMENTO.
Nos termos do art. 60, da Lei nº. 9.430/96, as empresas submetidas ao regime de liquidação extrajudicial submetem-se às mesmas regras de incidência de impostos e contribuições aplicáveis às demais pessoas jurídicas. Sob essa ótica, na ausência de previsão legal em sentido contrário, cabe a incidência de multa de ofício sobre tais empresas quando a irregularidade constatada assim o exigir.
Recurso provido.
Diante de tudo que foi exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
É como voto é como penso. 

Demes Brito
  
Conselheira Tatiana Midori Migiyama

Peço vênia ao ilustre Conselheiro Demes para apresentar meu entendimento acerca da matéria. No presente caso, depreendendo-se da leitura dos autos do processo, a lide, conforme enquadramento qualificado pela autoridade fazendária, envolve o descumprimento das obrigações acessórias do IOF incidente no suposto pagamentos de prêmios pela pessoa jurídica em liquidação extrajudicial relativo aos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005.

Independentemente de essa Conselheira entender que a multa que deveria ser imputada, a rigor, seria aquela prevista no art. 55, inciso I, do Decreto 4.494/02, e não aquela referendada pelo inciso II � tal como considerou a autoridade fazendária, tendo em vista que essa questão nunca foi suscitada pelo sujeito passivo, tampouco pelas instâncias administrativas (DRJ e Câmara abaixo), passo a expor a análise somente da lide posta nesse processo � qual seja, se no caso vertente seria aplicável ou não o art. 18, alínea �f�, da Lei 6.024,74, �in verbis�:
�Art. 18. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos: 
 a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação; 
 b) vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; 
c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos unilaterais vencidos em virtude da decretação da liquidação extrajudicial; 
d) não fluência de juros, mesmo que estipulados, contra a massa, enquanto não integralmente pago o passivo; 
e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de responsabilidade da instituição; 
f) não reclamação de correção monetária de quaisquer divisas passivas, nem de penas pecuniárias por infração de leis penais ou administrativas.� 

Ressurgindo aos autos, vê-se que foi decretada a liquidação extrajudicial, através da Portaria SUSEP 2231/05, publicada no Diário Oficial da União de 18 de agosto de 2005. O que, por conseguinte, levaria a instituição a observar os dizeres da Lei 6.024/74 � que trata especificamente da liquidação extrajudicial.

Especificamente, quanto à liquidação extrajudicial, cita-se decisão proferida pela colenda Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (Grifos meus):
�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. MULTA FISCAL MORATÓRIA, EXCLUSÃO. ART. 23, III, DA LEI DE FALÊNCIAS C/C ART. 34, DA LEI 6.024/74. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. ART. 26 DA LEI DE FALÊNCIAS.
I - Como já definiu a jurisprudência desta Corte e do Colendo Supremo Tribunal Federal, a multa fiscal moratória tem característica de pena administrativa. Nesse panorama, é vedada a sua inclusão no crédito habilitado em falência e, por extensão, em face do artigo 34 da Lei nº 6.024/1974 que determina a aplicação subsidiária da Lei de falências, também é interditada a inclusão de tal verba na liquidação extrajudicial.
II � O mesmo entendimento não se aplica aos juros de mora anteriores à decretação da liquidação extrajudicial, os quais são devidos, bem assim os posteriores que somente serão excluídos se o ativo apurado for insuficiente para pagamento do passivo.
III � Recurso especial parcialmente provido.� 

Quanto à análise do art. 60 da Lei 9.430/96, apenas trago que não cabe a sua apreciação, pois sua hipótese de incidência se refere as �normas de incidência dos impostos e contribuições de competência da União�. O que abrangeria somente as �normas de incidência�, e não as normas sancionatórias.

Esse entendimento é a que melhor se aperfeiçoa às situações das empresas que estão em liquidação extrajudicial, pois garante e resguarda os direitos dos credores.

O que, por conseguinte, não há que se falar em derrogação do art. 18, alínea "f", da Lei 6.024/74, pelo art. 60 da Lei 9430/96.

Ademais, importante trazer os dizeres da Súmula 195 do STF (Grifos meus):
�Súmula 565
A multa fiscal moratória constitui pena administrativa, não se incluindo no crédito habilitado em falência.�
�Súmula 192
Não se inclui no crédito habilitado em falência a multa fiscal com efeito de pena administrativa.�

O que, ainda que se trate de falência, e não liquidação extrajudicial, é de se observar a inteligência dessas Súmulas e afastar a referida multa.

Frise-se meu entendimento a manifestação dada pelo TRF-3 (Grifos meus):
�TRF-3 - APELAÇÃO CÍVEL AC 15999 SP 0015999-37.2009.4.03.6182 (TRF-3)�
Trata-se de apelação em face de sentença que julgou extinta execução fiscal ajuizada para cobrança de multa administrativa imposta pela SUSEP, ao entendimento de que, as penas administrativas não se incluem entre os créditos reclamáveis em caso de extinção do devedor, que no caso ocorreu por liquidação extrajudicial, incidindo a vedação legal de sua cobrança, nos termos do art. 98 , § 4º , do Decreto-lei nº 73 /66 e art. 18, f, da Lei nº 6.024 /74, a arredar a presunção de liquidez e certeza do título executivo. 
2. Da leitura dos referidos dispositivos (art. 18, alínea f, da Lei n.º 6.024 /74, bem como do art. 98, § 4º do Decreto-Lei n.º 73 /66), exsurge cristalina a vedação legal de cobrança de multa administrativa em face de seguradoras sujeitas ao regime de liquidação extrajudicial, resultando na inexigibilidade do crédito exequendo. 
3. Imperioso anotar, por fim, não ser aplicável ao caso vertente a Lei nº 11.101 /05, uma vez o art. 2º, II, desta lei expressamente exclui as sociedades seguradoras de sua abrangência.�

E, por fim, destaca-se ainda que, em novembro de 2006, foi publicado o Ato Declaratório PGFN � que diz (Grifos meus):
"Dispensa a apresentação de contestação e a interposição de recursos e autoriza a desistência dos já interpostos nas ações que especifica." 
[...]
DECLARA que ficam dispensadas a apresentação de contestação, a interposição de recursos e fica autorizada a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
"nas ações judiciais que visem obter a declaração de que não incide multa fiscal, de qualquer natureza, nas falências submetidas ao regime do Decreto-lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945, e nas liquidações extrajudiciais de instituições financeiras, submetidas ao regime da Lei nº 6.024 de 13 de março de 1974".
JURISPRUDÊNCIA: RESP nº 532.539 (DJ 16/11/2004), RESP nº 51.387 (DJ 09/09/2002), RESP nº 102.683 (DJ 13/03/2000).
*A integra dos pareceres referidos nestes atos declaratórios está disponível no endereço www.pgfn.fazenda.gov.br.
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

Lembro ainda que o Parecer PGFN/CDA 2281/2006, conclui, entre outros:
�Em face da instituição financeira, sejam consideradas inexigíveis as multas de ofício de natureza tributária, cujos fatos geradores tenham ocorrido anteriormente à decretação da liquidação extrajudicial daquela, dado o disposto no artigo 18, �f�, da Lei nº 6.024/1974;�

Nesse ínterim, resta claro que não há que se falar em imputação da referida multa ao caso em comento � vez que esse entendimento já havia sido pacificado até mesmo no âmbito da Fazenda Nacional. E, em vista de todo o exposto, considerando que, no presente caso, temos que a multa foi aplicada pela falta de informações de IOF supostamente devido sobre o pagamento de prêmios ocorridos no período (fato gerador) de 2001 a 2005 � ou seja, fatos geradores ocorridos antes da decretação da liquidação extrajudicial (que somente ocorreu em agosto de 2007), é de se aplicar tal parecer para se excluir a referida multa.

O que, por conseguinte, voto por negar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

É o meu voto.

Tatiana Midori Migiyama
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia, tempestivo, interposto pela

FFazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho
Adiunistrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 22 de
junho de 2009, em face do Acordao n® 3201-001.290, que possui a seguinte ementa:

litigio:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 31/12/2007

LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL. APLICACAO DE MULTA
REGULAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE.

Auto de infragdo lavrado para a cobranca de multa
regulamentar por descumprimento de obrigagdes acessorias
relativas ao IOF de companhia seguradora em liquidagdo
extrajudicial.

O art 18, alinea "f", da Lei 6.024/74 prescreve que ndo correm
contra a massa, quando da decretacdo de liquidagdo
extrajudicial, as multas decorrentes de infra¢oes administrativas.

O art. 60 da Lei n. 9430/96 ndo alberga hipoteses de normas
sancionatorias.

Reproduzo trecho do relatério do acorddo a quo, com a descri¢do inicial do

“A ora Recorrente, em liquidagdo extrajudicial, foi autuada no montante de
RS 17.474.610,46, por descumprimento das obriga¢oes acessorias do IOF,
relativas aos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005.

Através de Termo de Intimag¢do Fiscal foi intimada a apresentar as
informagoes relativas ao recolhimento do IOF, contudo, informou ndo ter
localizado os documentos que comprovassem o recolhimento diretamente
pela seguradora ou qualquer outra forma de recolhimento de IOF, de sorte
que se lavrou o auto de infragdo por descumprimento das obrigagoes
acessorias relativas ao IOF, aplicando-se multa regulamentar de 5%,
conforme Decreto n® 4.494/02, artigos 43, 44 e 53, inciso 1.

Consta ainda dos autos, a justificativa da Recorrente pela impossibilidade de
apresenta¢do da documentagdo pertinente, em vista da depredacdo de
equipamentos de sistemas automatizados que poderiam conter tais
informacgoes.

Apresentada tempestivamente impugnacdo, foi mantido o langcamento, pelo
Acordao n°0521.945,da 3 Turma da DRJ/CPS, assim ementado:
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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 31/12/2007

LANCAMENTO DE OFICIO. EMPRESA EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL.
PENALIDADE. REGIME LEGAL APLICAVEL.

A partir da vigéncia da Lei n° 9.430, de 1996, especialmente de seu art. 60, as
pessoas juridicas sob liquidag@o extrajudicial estdo submetidas as mesmas normas
tributdrias das demais, pelo que correta a aplicagdo de penalidade por
descumprimento de obrigagdo acessoria.

Lancamento Procedente

a

Verifica-se que o fundamento da decisdo recorrida foi o art.60 da Lei n
9.430, de 27 de dezembro de 1996, que determinou que as empresas em
regime de liquidagdo extrajudicial, passariam a se sujeitar as normas de
incidéncia dos impostos e contribui¢oes de competéncia da Unido.

Em sede de recurso voluntario, foram apresentados os argumentos de
defesa:

i. foi decretada a liquida¢do extrajudicial da Recorrente, através da
Portaria SUSEP 2231, de 17 de agosto de 2005, publicada no Diario
Oficial da Unido de 18 de agosto de 2005;

ii. a imposi¢do de vultosa multa a massa liquidanda prejudica os credores,
milhares de segurados, corretores, que deixardo de receber suas
indenizagoes, preteridos emfavor de multas aplicadas pelo proprio
Ministério da Fazenda que, em ultima andlise, decretou a liquidagdo
extrajudicial;

iii. ha ofensa a legislagdo aplicavel as liquidacoes extrajudiciais, eis que
com a decreta¢do da liquidagdo, afasta-se a incidéncia de juros (item "c"
do artigo 98 do Decreto-lei 73 e multa (equiparavel a clausula penal,

prevista no item "b" do mesmo diploma);

iv. o art.18 da Lei 6.024, letra "f', obsta a imposi¢do a liquidanda de "penas
pecuniarias por infracdo de leis penais ou administrativas";

v. por for¢a de lei, a empresa em liquidagdo extrajudicial é exce¢do a regra
do artigo 57 da MP 215833/01;

vi. ndo houve condi¢oes de apresentac¢do da documentagdo contabil e fiscal
pois estes foram extraviados, em situagdo de conotagoes criminais das quais
a empresa é vitima, e ndo agente de crime;

vii. a multa milionaria ofende aos principios da razoabilidade, do
contraditorio e da ampla defesa, aléem do principio da legalidade;

Viil. o fato de a massa se "sujeitar as normas de incidéncia dos impostos e
contribui¢oes de competéncia da Unido aplicaveis as pessoas juridicas, em

n

relagdo as operagoes praticadas...", ndo representa a revogagdo do artigo
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98 do Decreto-lei 73, ndo havendo sequer a mengdo ao dito dispositivo, na
parte final da Lei 9430

A Procuradoria da Fazenda Nacional, em seu recurso, suscita divergéncia
jurisprudencial pelo o afastamento da multa com base no Art. 18, alinea "f", da Lei 6.024/74,
colaciona como paradigma do recurso, os Acordaos n°s 101-95.856 e 103-22.670, onde em
ambos os julzados os recorrentes eram institui¢des financeiras. Vejamos a ementa do primeiro,

transcrita a seguir na parte que identifica analise do presente caso. (grifos nossos):
Acérdao n° 101-95.856

()

MULTA DE OFICIO - PESSOA JURIDICA EM LIQUIDACAO
EXTRAJUDICIAL. A questio da reclamacio de multa das empresas em
processo de liquidacdo extrajudicial diz respeito a fase de execugdo, ndao
cabendo ao julgador declard-la indevida quando configurados os
pressupostos legais para sua imposi¢ao.

O recurso especial foi admitido mediante despacho de fls. 123/125, cujo
trecho reproduzo a seguir:

“Neste ponto, cabe ressaltar que o acorddo recorrido decidiu
por afastar multa regulamentar relativa ao 10F, baseando-se no
Art. 18 da Lei 6.024/74, a qual versa sobre a interven¢do e a
liquidacdo extrajudicial de institui¢oes financeiras, sendo que o
referido dispositivo prevé a "ndo reclamagdo de correcdo
monetdria de quaisquer divisas passivas, nem de penas
pecuniarias por infra¢do de leis penais ou administrativas" apos
a decretagado da liquidagdo extrajudicial.

Por sua vez, o acorddo paradigma antes transcrito firma
entendimento diverso, ao também tratar de recurso interposto
por institui¢do financeira, sobre a mesma matéria relativa a
incidéncia de multa contra empresas em processo de liquidagdo,
decidiu que ndo cabe ao julgador declarar como indevida a
multa, uma vez configurados os pressupostos legais para a sua
aplicacdo, sendo que tal questdo devera ser enfrentada apenas
na fase de execugdo”.

Regularmente intimada, a Recorrida ndo apresentou suas contrarrazoes.

E o relatorio.
Voto

Conselheiro Demes Brito, Relator

O Recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade a esta instancia.
Dele conheco.
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Trata-se de auto de infragdo em face do sujeito passivo, em liquidacao
extrajudicial pelo descumprimento das obrigagdes acessorias de IOF, relativas aos anos de
2001, 2002, 2003, 2004 e 2005.

No Termo de Verificacdo de Infracao de fls. 35/43, a Autoridade Autuante
contextualiza da seguinte forma o langamento:

“Nos _trabalhos (.) verificou-se que o contribuinte ndo
conseguiu_comprovar o cumprimento das obrigacoes principais
e acessorias relativas a IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e I0F. Foi
verificado ainda o _agravante de ndo dispor da documentacdio
contdbil e fiscal prevista em lei, e ainda depredacio de
equipamentos _de sistemas automatizados que poderiam_conter
tais informacoes, conforme se verifica na resposta a Termo de
Intimacdo n° 21 (.), através do Oficio IOF.LIO/INTERBRAZIL
N° 1375/2006, onde liquidante descreve a _seguinte situacdo
encontrada na empresa:

Apds a decretagdo da liquidagdo extrajudicial, que foiefetivada
nos escritorios da empresa liquidada (...), por solicitagdo do
Liquidante nomeado (...), se dirigiram a sede da Seguradora (...)
para que verificassem a situagdo daquele local e fizessem Back-
up dos arquivos magneéticos de todas as operacoes e registros da
empresa. Para surpresa geral, foi constatada situagdo de
completa  depreda¢do  das instalacoes dos  sistemas
computadorizados, tendo sido apurado que os equipamentos, que
possivelmente continham os arquivos e registros contdabeis e
operacionais da empresa, ndo se encontravam mais no local.

171.75”,

Como visto, nao ha discussao acerca da ocorréncia dos fatos que motivaram a
imposi¢ao da multa, quais sejam, a falta de apresentacdo das informagdes determinadas pela
legislagdo tributaria. Tanto nao ha controvérsia que o sujeito passivo sustentou em sua defesa a
impossibilidade de apresentd-las por conta da dilapida¢do das instalacdes da empresa sob
liquidagao extrajudicial.

Neste ponto, ndo hd como considerar tal argumentacdo. Considerando a
destruicao dos registros fiscais do sujeito passivo, isso ndo pode servir de justificativa
contra a multa por descumprimento de obrigacao tributaria.

Passo ao mérito do Recurso.

Em analise aos autos, verifico que se mostra equivocada a decisdo recorrida,
visto que a legislagcdo que trata da liquidagdo extrajudicial e das faléncias rege a cobranca de
créditos (os tributarios, os de origem comercial, financeira etc) em situacdes relativas a
devedores insolventes. Nao existe vedagao legal para o langamento do crédito tributério, fase
anterior a cobranca. Tal legislacdo veda que sejam reclamadas as penas pecunidrias, ou seja,
nao se pode habilitar esse crédito, tal fato sera analisado no ambito do processo de liquidacao.

Com efeito, para maior evidencia do caso em espécie, reproduzo abaixo o art.
18, alinea “f”, da Lei n® 6.024/1974:

Art. 18. A decretagio da liquidacao extrajudicial produzira, de
imediato, os'seguintes efeitos:
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f) ndo reclamacgdo de correcdo monetaria de quaisquer dividas
passivas, nem de penas pecunidrias por infra¢do de leis penais
ou administrativas. (grifo nosso).

CSRF-T3
Fl. 143

Vejamos o artigo 34 da mesma norma e o artigo 23, paragrafo Unico, inciso

III, do Dcereto Lei n® 7.661/45:

Art. 34. Aplicam-se a liquidagdo extrajudicial no que couberem e
ndo colidirem com os preceitos desta Lei, as disposi¢oes da Lei
de Faléncias (decreto-lei n° 7.661, de 21 de junho de
1945),equiparando-se ao sindico, o liquidante, ao juiz de
faléncia, o Banco Central do Brasil (...)

Art. 23.[...] Pardagrafo unico. Nao podem ser reclamados na
faléncia: [...] Ill — as penas pecunidrias por infra¢do das leis

penais e administrativas.(grifo nosso)

Portanto, ndo ha 6bice legal para o lancamento tributario, contudo, atividade
esta vinculada, obrigatoria, nos termos do artigo 142 do CTN, sob pena de responsabilidade.
Ademais, como regra geral, a inobservancia de norma juridica cujo resultado seja o
recolhimento a menor de tributo implica em san¢do, que visa reparar o dano e/ou inibir tal
conduta. Dessa forma, em havendo langamento por parte da autoridade fiscal, cabe a imposicao

da multa de oficio.

Além disso, a empresa em liquidacdo extrajudicial ndo se constitui excecao a

regra geral, nos termos do art. 60 da Lei no. 9.430/96:

Art. 60. As entidades submetidas aos regimes de liquida¢do
extrajudicial e de faléncia sujeitam-se as normas de incidéncia
dos impostos e contribui¢oes de competéncia da Unido
aplicaveis as pessoas juridicas, em relagdo as operagoes
praticadas durante o periodo em que perdurarem 0s
procedimentos para a realizag¢do de seu ativo e o pagamento do

passivo.

Para corroborar esse entendimento, a 3* Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais, ao julgar o Processo n® 10680.008628/200356, entendeu nos termos do art.
60 da Lei n°. 9.430/96, que as empresas submetidas ao regime de liquidacdao extrajudicial
submetem-se as mesmas regras de incidéncia de impostos e contribuicdes aplicaveis as demais

pessoas juridicas, conforme se extrai da ementa colacionada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/11/1997 a 28/02/2002

MULTA DE OFICIO. EMPRESA EM LIQUIDACAO
EXTRAJUDICIAL. CABIMENTO.

Nos termos do art. 60, da Lei n° 9.430/96, as empresas
submetidas ao regime de liquidacdo extrajudicial submetem-se
as mesmas regras de incidéncia de impostos e contribuicoes
aplicaveis, _as demais. pessoas juridicas. Sob essa Otica, na
ausencia, , de . previsdo, legal em sentido . contrdrio, cabe a
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incidéncia de multa de oficio sobre tais empresas quando a
irregularidade constatada assim o exigir.

Recurso provido.

Diante de tudo que foi exposto, dou provimento ao Recurso Especial
interposto pela Fazenda Nacional.

E como voto ¢ como penso.

Demes Brito

Declaracao de Voto

Conselheira Tatiana Midori Migiyama

Pego vénia ao ilustre Conselheiro Demes para apresentar meu entendimento
acerca da matéria. No presente caso, depreendendo-se da leitura dos autos do processo, a lide,
conforme enquadramento qualificado pela autoridade fazendaria, envolve o descumprimento
das obrigacdes acessorias do IOF incidente no suposto pagamentos de prémios pela
pessoa juridica em liquida¢ao extrajudicial relativo aos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e
2005.

Independentemente de essa Conselheira entender que a multa que deveria ser
imputada, a rigor, seria aquela prevista no art. 55, inciso I, do Decreto 4.494/02, e ndo aquela
referendada pelo inciso II — tal como considerou a autoridade fazendaria, tendo em vista que
essa questdo nunca foi suscitada pelo sujeito passivo, tampouco pelas instancias
administrativas (DRJ e Camara abaixo), passo a expor a analise somente da lide posta nesse
processo — qual seja, se no caso vertente seria aplicavel ou nao o art. 18, alinea “f”, da Lei
6.024,74, “in verbis”:

“Art. 18. A decretacio da liquidacdo extrajudicial produzird, de

imediato, os seguintes efeitos:
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a) suspensdo das agoes e execugoes iniciadas sobre direitos e
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, ndao podendo ser
intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidac¢do,

b) vencimento antecipado das obrigagoes da liquidanda,

¢) ndo atendimento das clausulas penais dos contratos unilaterais
vencidos em virtude da decretacdo da liquidagdo extrajudicial;

d) ndo fluéncia de juros, mesmo que estipulados, contra a massa,
enquanto ndo integralmente pago o passivo,

e) interrup¢do da prescri¢do relativa a obrigagoes de responsabilidade
da instituicdo,

f) ndo reclamacio de corre¢do monetiria de quaisquer divisas

passivas, nem__de penas pecunidrias por_infracdo de leis penais ou

administrativas.”’

Ressurgindo aos autos, vé-se que foi decretada a liquidacao extrajudicial,
através da Portaria SUSEP 2231/05, publicada no Diario Oficial da Unifo de 18 de agosto
de 2005. O que, por conseguinte, levaria a institui¢do a observar os dizeres da Lei 6.024/74 —

que trata especificamente da liquidagao extrajudicial.

Especificamente, quanto a liquidacdo extrajudicial, cita-se decisdo proferida
pela colenda Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica (Grifos meus):
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. LIQUIDACAO
EXTRAJUDICIAL. MULTA FISCAL MORATORIA, EXCLUSAO. ART.
23, II, DA LEI DE FALENCIAS C/C ART. 34, DA LEI 6.024/74. JUROS
MORATORIOS. INCIDENCIA. ART. 26 DA LEI DE FALENCIAS.
I - Como ja definiu a jurisprudéncia desta Corte e do Colendo Supremo
Tribunal Federal, a multa fiscal moratoria tem caracteristica de pena
administrativa. Nesse panorama, é vedada a sua inclusdo no crédito
habilitado em faléncia e, por extensdo, em face do artigo 34 da Lei n°
6.024/1974 que determina a aplicagdo subsididaria da Lei de faléncias,
também é interditada a inclusao de tal verba na liquidagdo extrajudicial.
11 — O mesmo entendimento ndo se aplica aos juros de mora anteriores a

decretacdo da liquidacdo extrajudicial, os quais sdo devidos, bem assim os
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posteriores que somente serdo excluidos se o ativo apurado for insuficiente
para pagamento do passivo.

’

111 — Recurso especial parcialmente provido.’

Quanto a analise do art. 60 da Lei 9.430/96, apenas trago que nao cabe a sua
apreciacao, pois sua hipdtese de incidéncia se refere as “normas de incidéncia dos impostos e
ontribuicoes de competéncia da Unido”. O que abrangeria somente as “normas de

incidéncia”, e ndo as normas sancionatorias.

Esse entendimento ¢ a que melhor se aperfeicoa as situagdes das empresas

que estdo em liquida¢do extrajudicial, pois garante e resguarda os direitos dos credores.

O que, por conseguinte, ndo ha que se falar em derrogacdo do art. 18, alinea

"f", da Lei 6.024/74, pelo art. 60 da Lei 9430/96.

Ademais, importante trazer os dizeres da Sumula 195 do STF (Grifos meus):
“Sumula 565

A multa fiscal moratoria constitui pena administrativa, ndo se incluindo no
crédito habilitado em faléncia.”

“Sumula 192

Nao se inclui no crédito habilitado em faléncia a multa fiscal com efeito de

)

pena administrativa.’

O que, ainda que se trate de faléncia, e ndo liquidagdo extrajudicial, ¢ de se

observar a inteligéncia dessas Sumulas e afastar a referida multa.

Frise-se meu entendimento a manifestacdo dada pelo TRF-3 (Grifos meus):
“TRF-3 - APELACAO CIVEL AC 15999 SP 0015999-
37.2009.4.03.6182 (TRF-3)”
Trata-se de apela¢do em face de senten¢a que julgou extinta execugdo
fiscal ajuizada para cobran¢a de multa administrativa imposta pela SUSEP,
ao entendimento de que, as penas administrativas ndo se incluem entre os

créditos reclamaveis em caso de extingdo do devedor, que no caso ocorreu
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por liquidagdo extrajudicial, incidindo a vedagdo legal de sua cobranga, nos
termos do art. 98, § 4°, do Decreto-lei n°73 /66 e art. 18, f, da Lei n° 6.024
/74, a arredar a presun¢do de liquidez e certeza do titulo executivo.

2. Da leitura dos referidos dispositivos (art. 18, alinea f, da Lei n.’
6.024 /74, bem como do art. 98, § 4° do Decreto-Lei n.° 73 /66), exsurge
cristalina a vedacgdo legal de cobranca de multa administrativa em face de
seguradoras sujeitas ao regime de liquidacdo extrajudicial, resultando na
inexigibilidade do crédito exequendo.

3. Imperioso anotar, por fim, ndo ser aplicavel ao caso vertente a Lei
n® 11.101 /05, uma vez o art. 2° II, desta lei expressamente exclui as

’

sociedades seguradoras de sua abrangéncia.’

E, por fim, destaca-se ainda que, em novembro de 2006, foi publicado o Ato
Declaratorio PGFN — que diz (Grifos meus):

"Dispensa a apresentacdo de contestagdo e a interposi¢do de
recursos e autoriza a desisténcia dos jd interpostos nas agoes que
especifica."

[--]

DECLARA que ficam dispensadas a apresentacdo de contestacao,
a interposigdo de recursos e fica autorizada a desisténcia dos ja interpostos,
desde que inexista outro fundamento relevante:

"nas acoes judiciais que visem obter a declaracdo de que ndo

incide_multa_fiscal, de qualquer natureza, nas faléncias submetidas ao

regime do Decreto-lei n® 7.661, de 21 de junho de 1945, e nas liquidagées
extrajudiciais de instituicdes financeiras, submetidas ao regime da Lei n°®
6.024 de 13 de marco de 1974".

JURISPRUDENCIA: RESP n? 532.539 (DJ 16/11/2004), RESP n®
51.387 (DJ 09/09/2002), RESP n* 102.683 (DJ 13/03/2000).

*4 integra dos pareceres referidos nestes atos declaratorios esta
disponivel no endereco www.pgfn.fazenda.gov.br.

LUIS INACIO LUCENA ADAMS

Lembro ainda que o Parecer PGFN/CDA 2281/2006, conclui, entre outros:
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“Em face da institui¢do financeira, sejam consideradas inexigiveis as multas
de oficio de natureza tributdria, cujos fatos geradores tenham ocorrido
anteriormente a decretacio da liquidacdo extrajudicial daquela, dado o

disposto no artigo 18, “f”, da Lei n® 6.024/1974,”

Nesse interim, resta claro que ndo ha que se falar em imputagdo da referida
multa a0 caso em comento — vez que esse entendimento ja havia sido pacificado até mesmo no
ambito da Fazenda Nacional. E, em vista de todo o exposto, considerando que, no presente
caso, temos que a multa foi aplicada pela falta de informagdes de IOF supostamente devido
sobre o pagamento de prémios ocorridos no periodo (fato gerador) de 2001 a 2005 — ou seja,
fatos geradores ocorridos antes da decretacdo da liquidacdo extrajudicial (que somente ocorreu

em agosto de 2007), € de se aplicar tal parecer para se excluir a referida multa.

O que, por conseguinte, voto por negar provimento ao Recurso Especial

interposto pela Fazenda Nacional.

E o meu voto.

Tatiana Midori Migiyama



